
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 813713 - SP (2023/0111013-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DANIEL LEANDRO VALENCIO (PRESO)
ADVOGADO : EDSON BAIRD FERRAZ - SP148347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. ENEM. ENSINO MÉDIO. CONCLUSÃO 
DOS ESTUDOS ANTES DE INGRESSAR NO CÁRCERE. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o pedido de remição foi indeferido, uma vez que o 
reeducando já possuía o ensino médio à realização da prova, tendo as 
instâncias ordinárias consignado que não ocorreu a continuidade dos estudos, 
com o consequente aproveitamento da formação adquirida durante a execução 
da pena, pois, "conforme informação fornecida pela unidade prisional, o 
agravante, ao iniciar a execução da pena, informou que já possuía o ensino 
médio completo desde 1999 (fls. 858/861), sendo, portanto, absolutamente 
desnecessário o exame para sua aprovação".

3. Com efeito, "[...] não se verifica a violação do art. 126 da LEP, 
pois, "tendo o apenado concluído o ensino médio [...] antes do início do 
cumprimento da pena, incabível a remição penal por aprovação no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM)" (AgRg no AREsp n. 2.083.985/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe de 10/8/2022) (REsp n. 
1.913.757/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/2/2023)" 
(AgRg no REsp n. 2.048.234/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVANTE : DANIEL LEANDRO VALENCIO (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. ENEM. ENSINO MÉDIO. CONCLUSÃO 
DOS ESTUDOS ANTES DE INGRESSAR NO CÁRCERE. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o pedido de remição foi indeferido, uma vez que o 
reeducando já possuía o ensino médio à realização da prova, tendo as 
instâncias ordinárias consignado que não ocorreu a continuidade dos estudos, 
com o consequente aproveitamento da formação adquirida durante a execução 
da pena, pois, "conforme informação fornecida pela unidade prisional, o 
agravante, ao iniciar a execução da pena, informou que já possuía o ensino 
médio completo desde 1999 (fls. 858/861), sendo, portanto, absolutamente 
desnecessário o exame para sua aprovação".

3. Com efeito, "[...] não se verifica a violação do art. 126 da LEP, 
pois, "tendo o apenado concluído o ensino médio [...] antes do início do 
cumprimento da pena, incabível a remição penal por aprovação no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM)" (AgRg no AREsp n. 2.083.985/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe de 10/8/2022) (REsp n. 
1.913.757/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/2/2023)" 
(AgRg no REsp n. 2.048.234/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

4. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Daniel Leandro Valencio 

contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Nas razões do agravo, reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na 

inicial, ressaltando que "o fato de o paciente já ter concluído o ensino médio antes do 

início da execução da pena não impossibilita a concessão da remição, ainda mesmo nível 

superior ou parcial." e "Aliás, tais circunstâncias apenas o impede de receber o acréscimo 

de 1/3 (um terço) no tempo a remir em função das horas de estudo, conforme o artigo 

126, § 5º, da Lei de Execução Penal." (fl. 291.) 

Alega que "há manifesta DIVERGÊNCIA de decisões pretéritas em casos 

idênticos, emergindo, desta sorte, a não salutar insegurança jurídica tão questionada 

negativamente hodiernamente." (fl. 294.) 

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

 

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

Nas razões do agravo, reitera a defesa os mesmos fundamentos aduzidos na 

inicial, ressaltando que "o fato de o paciente já ter concluído o ensino médio antes do 

início da execução da pena não impossibilita a concessão da remição, ainda mesmo nível 

superior ou parcial." e "Aliás, tais circunstâncias apenas o impede de receber o acréscimo 

de 1/3 (um terço) no tempo a remir em função das horas de estudo, conforme o artigo 
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126, § 5º, da Lei de Execução Penal." (fl. 291.)

Alega que "há manifesta DIVERGÊNCIA de decisões pretéritas em casos 

idênticos, emergindo, desta sorte, a não salutar insegurança jurídica tão questionada 

negativamente hodiernamente." (fl. 294.)

Conforme consignado na decisão ora combatida, no caso, com relação a prova 

ENEM, que foi realizada pelo paciente, no ano de 2019, o pedido de remição foi 

indeferido, uma  vez que o reeducando, ora paciente, já possuía o ensino médio à 

realização da prova, tendo as instâncias ordinárias consignado que não ocorreu, no 

particular, a continuidade dos estudos, com o consequente aproveitamento da formação 

adquirida durante a execução da pena, pois, "conforme informação fornecida pela 

unidade prisional, o agravante, ao iniciar a execução da pena, informou que já possuía o 

ensino médio completo desde 1999 (fls. 858/861), sendo, portanto, absolutamente 

desnecessário o exame para sua aprovação".

Com efeito, "[...] não se verifica a violação do art. 126 da LEP, pois, "tendo o 

apenado concluído o ensino médio [...] antes do início do cumprimento da pena, incabível 

a remição penal por aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)" (AgRg no 

AREsp n. 2.083.985/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe de 10/8/2022) (REsp 

n. 1.913.757/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/2/2023)" (AgRg 

no REsp n. 2.048.234/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 

em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 813.713 / SP
Número Registro: 2023/0111013-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00028898920188260520 00052859720228260520 28898920188260520 52859720228260520

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDSON BAIRD FERRAZ
ADVOGADO : EDSON BAIRD FERRAZ - SP148347
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL LEANDRO VALENCIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL LEANDRO VALENCIO (PRESO)
ADVOGADO : EDSON BAIRD FERRAZ - SP148347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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